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RESUMO

Com o objetivo de incentivar a competitividade industrial brasileira, o Governo criou o Plano Brasil Maior em 2011, e uma das mediadas adotadas é a desoneração da folha de pagamento para 56 segmentos da economia. Por meio de estudo de caso documental foram simulados os resultados com a desoneração da folha de pagamento de 13 diferentes empresas enquadradas para o benefício das 5 diferentes alíquotas no exercício de 2016. Esta pesquisa teve o objetivo de analisar de forma quantitativa o impacto da desoneração sobre estas empresas e se a medida adotada poderia estar onerando alguma empresa. Os resultados das simulações identificados é que dentre as 13 empresas, 2 são oneradas pela contribuição previdenciária sobre a receita bruta. A incidência da alíquota de 2,5% sobre a receita bruta da empresa Via Varejo S.A., torna mais vantajosa a contribuição previdenciária patronal sobre a folha de pagamento. A empresa Manufatura de Brinquedos Estrela S.A. não se beneficia com a desoneração da folha de pagamento pois conta com a exportação de seus produtos como corte de custos. Com os resultados obtidos, percebe-se que ao optar pela desoneração da folha de pagamento deve-se levar em consideração a base de cálculo e a alíquota de desoneração versus a contribuição previdenciária patronal sobre a folha de pagamento. 
Palavras-chaves. Desoneração da Folha de Pagamento. Lei 12.546/11. Plano Brasil Maior.
Área temática:  Contabilidade Tributária
1 Introdução

Quase um terço (32,4 %) do custo de mão de obra de bens e serviços do Brasil são encargos trabalhistas. Esse dado é expressivamente alarmante se comparado com outras economias em desenvolvimento, como Argentina e Coreia do Sul (17%) e Taiwan(14,7%) (FIESP, 2011). 
            Os encargos trabalhistas no Brasil, para as empresas não optantes do Simples, por parte do empregador, incluem o INSS patronal, a contribuição do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa- GILRAT, o Salário Educação, as contribuições ao sistema S e INCRA para o setor privado, FGTS sobre o salário do empregado e a provisão da multa do FGTS.  Por parte do empregado, há os encargos com INSS de 8%, 9% e 11% sobre o salário e o PIS/PASEP (ENDEAVOR BRASIL, 2015). Todos estes encargos encarecem a mão de obra no Brasil e geram um problema ainda maior com a indústria de transformação que compete com industriais mundiais. Com a desoneração da folha de pagamento, os encargos trabalhistas diminuiriam 20% no custo de mão de obra, que influenciam no preço final do produto e na margem líquida para o empresário investir na indústria brasileira para competir com mercados externos. Com o objetivo de alavancar a competitividade industrial brasileira, o governo criou a desoneração da folha de pagamento. A desoneração da folha de pagamento é a troca da contribuição previdenciária patronal, o INSS patronal, sendo 20% sobre a folha de pagamento, por uma porcentagem sobre a receita bruta da empresa. Porém, desde a implementação da desoneração da folha de pagamento com o Plano Brasil Maior em 2011, a competitividade da indústria brasileira caiu 4 posições no ranking do estudo do Fórum Econômico Mundial de 2015 (WORD ECONOMIC FORUM, 2015).  
           Esta pesquisa irá simular a aplicação da desoneração da folha de pagamento versus a contribuição previdenciária patronal em 13 empresa beneficiadas pela desoneração da folha de pagamento de 10 diferentes setores e enquadradas entre as 5 diferentes alíquotas de desoneração. Qual o impacto da (des)oneração da folha de pagamento nas empresas pesquisadas? O objetivo desta pesquisa é observar o impacto da desoneração nas empresas ou ao contrário, a oneração com a contribuição previdenciária sobre a receita bruta. Estas 13 empresas são participante do mercado aberto na BM&FBOVESPA e esta pesquisa tem a limitação para análise as demonstrações financeiras e relatórios da administração do exercício de 2016 disponíveis para usuários externos no endereço online da BM&FBOVESPA.                
           Com o propósito de organizar o trabalho e assim ter um melhor entendimento do estudo, esta pesquisa está distribuída em seis seções.  A primeira seção é a propriamente introdutória, a segunda seção é a revisão de literatura. A terceira seção aborda a metodologia aplicada e os dados coletados, a quarta seção faz uma análise dos resultados obtidos sobre a amostra colhida e a quinta seção faz uma conclusão da pesquisa. A sexta seção apresenta as fontes de informações para desenvolvimento desta pesquisa.

2 Metodologia da pesquisa

Nesta seção será abordado a classificação da pesquisa, as empresas analisadas, os dados coletados para a pesquisa e os procedimentos da mesma. Assim, possibilita-se a replicação da pesquisa ou o conhecimento da metodologia para aplicação em outra amostra de empresas.

2.1 Classificação da Pesquisa

Esta pesquisa segue uma metodologia a fim de atingir um conhecimento científico (MATIAS-PEREIRA, 2012). A pesquisa é exploratória pois tem o objetivo de familiarizar o tema abordado-Desoneração da folha de pagamento- com estudos de casos que estimulem a compreensão (APOLINÁRIO, 2011). O estudo de caso nos permitirá analisar com profundidade as empresas selecionadas de forma empírica os fenômenos apresentados (YIN, 2003). Para a obtenção de resultados da pesquisa proposta, utilizaremos as demonstrações financeiras, portanto a pesquisa é documental, pois baseia-se em documentos próprios da empresa, não pesquisas já feitas sobre os documentos do ano de 2016 (ANDRADE, 2012).

A pesquisa desenvolve-se de forma quantitativa pois os dados coletados serão mensurados e expressos numericamente. Os resultados também serão analisados com o uso preponderante de métodos quantitativos (APOLINÁRIO, 2011). 

2.2 Empresas analisadas. 

Para o desenvolvimento do estudo de caso, foram selecionadas 13 empresas participantes do mercado aberto, com demonstrações financeiras disponíveis no endereço online da BM&FBOVESPA pelo acesso às informações, qualificadas para o benefício da desoneração da folha de pagamento que envolvem as 5 alíquotas diferentes. 

Quadro 1: Empresas a serem analisadas

	Alíquotas
	Segmento
	Setor
	Empresa

	1%
	Indústria
	Aves, Suínos e derivados.
	BRF S.A.

	
	Indústria
	Pães e Massas.
	M Dias Branco S.A.

	1,50%
	Transportes
	Transporte aéreo
	Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A.

	
	Transportes
	Transporte rodoviário de carga
	Tegma Gestão Logística S.A.

	2,50%
	Indústria
	Móveis
	Unicasa Indústria de Móveis S.A.

	
	Indústria
	Brinquedos
	Manufatura de Brinquedos Estrela S.A.

	
	Comércio
	Comércio Varejista
	Via Varejo S.A.

	3%
	Serviços
	Call Center
	Contax Participações S.A.

	4,50%
	Serviços
	Hotéis
	Hoteis Othon S.A.

	
	Serviços
	Hotéis
	Sauipe .S.A

	
	Serviços
	TI & TIC
	SeniorSolution S.A.


Fonte: Dados da Pesquisa (2017).

Para a coleta de informações das empresas, foram analisadas as demonstrações financeiras consolidadas do ano 2016, salvo da empresa Sauipe S.A. onde o relatório é individual, e os relatórios da administração do exercício de 2016. O Quadro 1 discrimina as empresas selecionadas, a alíquota do setor, o segmento e setor que se enquadram.

2.3 Coleta de dados.

Coletou-se a Receita Operacional Bruta para base de apuração da contribuição patronal sobre a receita bruta conforme o art. 7º da Lei 12.546/11, de 2011 e o inciso VIII do art. 183 da Lei nº 6.404, de 1976. Considerando a limitação de analista externo, os dados foram coletados do resultado da receita bruta e ajustados pelas informações disponíveis para estar conforme a legislação para apuração da contribuição patronal sobre a receita bruta. Isto significa excluir as receitas brutas de exportações, IPI incidentes sobre as vendas, ICMS- substituição tributárias, as vendas canceladas, descontos incondicionais concedidos e receitas não próprias da atividade operacional da empresa que ultrapasse 5% da Receita Bruta Total. Também para a Receita Operacional para base de cálculo da CPRB são excluídas as receitas com aluguéis, recuperação de despesas, receitas financeiras e variação cambial que via de regra não constam na Receita Operacional Bruta.

Foi coletado a Receita Operacional Líquida incluindo as receitas com mercado externo e interno e outras receitas inclusas na receita operacional líquida de cada empresa. Nas empresas Unicasa Indústria de Móveis S.A. e Senior Solution S.A. a CPRB aparece como deduzindo a Receita Operacional Líquida.

Para obter o valor de folha de pagamento das empresas, recorreu-se ao valor discriminado na Demonstração do Valor Adicionado Consolidado de 2016-salvo a empresa Sauipe S.A., com demonstrações individuais- em Remuneração Direta, disponível em Demonstrações Financeiras Padronizadas no endereço online da BM&FBOVESPA.

O Quadro 2 a seguir discrimina por empresa, o valor para remuneração direta coletado, o valor para a Receita Líquida coletado, o valor para base de cálculo da CPRB e o que compõe a base de cálculo para a CPRB e a Receita Operacional Líquida.

Quadro 2: Dados Coletados das Demonstrações Financeiras Padronizadas

	Empresas
	Remuneração Direta
	ROL
	Composição da ROL
	BC para apuração da CPRB
	Composição da BC para apuração da CPRB

	BRF S.A.
	3.749.001
	33.732.866
	ROL de Vendas no Mercado Interno e Externo
	14.808.089
	Receita Bruta de Vendas no Brasil  menos impostos incidentes, devoluções, abatimentos, descontos e exportações.

	M. Dias Branco S.A.
	529.157
	5.328.071
	ROL de Vendas no Mercado Interno e Externo
	5.299.328
	 Receita Bruta de Vendas do mercado interno menos impostos incidentes, devoluções, descontos e cancelamentos.  

	GOL Linhas Aéreas Inteligentes .S.A
	1.306.615
	9.867.335
	ROL de Serviços Domésticos e Internacionais.
	8.976.204
	Receitas domésticas com transporte de passageiros, cargas, receitas de milhas e outras receitas. A receita inclui  taxas de não comparecimento de passageiros, remarcação e cancelamento de
passagens.

	Tegma Gestão Logística S.A.
	120.882
	923.891
	ROL
	923.891
	 Receita Bruta de Serviços menos descontos, seguros, pedágios e impostos incidentes. 

	Unicasa Indústria de Móveis S.A.
	35.711
	185.056
	ROL no Mercado Interno e Externo. Inclui CPRB.
	239.463
	Receita Bruta de Vendas menos IPI, ICMS- substituto tributário, devoluções de vendas e receita bruta de exportações.

	Manufatura de Brinquedos Estrela S.A.
	470
	140.950
	ROL. Inclui receitas financeiras operacionais.
	140.950
	Receita Bruta de Vendas menos IPI, devoluções, cancelamentos e impostos incidentes.

	Via Varejo S.A.
	2.091.000
	19.819.000
	ROL
	18.398.000
	Recita Bruta de Vendas de Mercadorias e Serviços menos devoluções e cancelamentos de vendas e tributos.

	Contax Participações S.A.
	1.143.442
	2.042.605
	ROL
	2.265.831
	Recita Bruta menos vendas canceladas.

	Hotéis Othon S.A.
	34.394
	143.684
	ROL. Inclui receitas com alimentos e bebidas.
	141.759
	Receitas de diárias, taxa de administração de hotéis, outras receitas menos cancelamentos, devoluções  e descontos concedidos.

	Sauipe .S.A
	67.962
	198.920
	ROL
	201.466
	Receitas de hospedagem  menos  cancelamentos e devoluções.

	SeniorSolution S.A.
	54.077
	84.558
	ROL. Inclui CPRB.
	95.787
	Receita com Softwares, Consultoria e Projetos e Outsourcing.


Fonte: BM&FBOVESPA (2017).
3.4 PROCEDIMENTOS DA PESQUISA.
                Primeiramente, para auxiliar nas conclusões da pesquisa, será verificado a porcentagem de destinação da ROL para pagamento da Remuneração Direta. O procedimento ocorre dividindo-se a Remuneração Direta pela ROL e multiplica o quociente por 100 para obter o número em percentual. Isso dará uma visão do quanto a folha de pagamento deduz o Resultado Líquido da empresa e o quanto a mão de obra é significativa para a sua atividade.

                Em segundo lugar, será calculado com base na legislação vigente, o INSS patronal sobre a folha de pagamento utilizando os dados coletados de Remuneração Direta. O INSS patronal sobre a folha de pagamento é calculado multiplicando o valor da Remuneração Direta pela alíquota de 20% para todas as empresas. 

                Em terceiro, com a base de cálculo coletado para apuração da CPRB, será calculado o valor da CPRB. O valor é calculado utilizando a alíquota que a empresa se enquadra para benefício da desoneração sobre a base de cálculo da CPRB.

                Com os resultados obtidos do segundo e terceiro procedimento, será possível comparar com o método de divisão, a proporção do encargo trabalhista patronal entre a CPRB sobre a contribuição patronal sobre a folha de pagamento. Com isso é possível verificar o quanto as empresas são desoneradas com a CPRB, a ocorrência de oneração com a opção da CPRB, e será discorrido com as informações disponíveis sobre os motivos que levam a CPRB estar desonerando ou onerando tais empresas.

                Para complementar, será apresentado o que os relatórios da administração e demonstrações financeiras das empresas selecionadas abordam sobre a CPRB.
3 Referencial teórico
             Nesta seção será dado uma contextualização do Plano Brasil Maior, por meio do qual tomou-se a medida de desoneração da folha de pagamento. Será abordado ainda as contribuições previdenciárias patronais, como é a desoneração da folha de pagamento e pesquisas anteriores envolvendo desoneração da folha de pagamento.

3.1 Plano Brasil Maior

Segundo a Associação Brasileira de Desenvolvimento Industrial (2016), o Plano Brasil Maior foi um projeto instituído pelo Governo Federal em 2011, época de estagnação do crescimento industrial, com objetivo de alavancagem da competitividade da indústria no mercado externo e interno com inovação e produção nacional. O plano abrangeu políticas para o setor industrial, tecnológico, de serviços e de comércio exterior até o ano de 2014.

O plano buscou projetos  e programas entre o setor privado e público para seus objetivos setoriais seguindo diretrizes estruturais de fortalecimento das cadeias produtivas, por ampliar e criar novas competências tecnológicas e de negócios, desenvolver suprimento de energia, diversificação nas exportações, internacionalização coorporativa e consolidar competência na economia natural do conhecimento, ou seja, utilizar o conhecimento nos setores intensivos de recursos naturais para avançar na diferenciação de produto.

Relacionadas às diretrizes estruturais, de uma dimensão sistêmica, o Plano Brasil Maior visou aumentar a produção com baixos custos, igualdade burocrática em relação a concorrentes multinacionais e inovar empresas inserindo tecnologias e competência científica nas mesmas (IOB, 2013).
Esse Plano do desenvolvimento do país buscou aperfeiçoar propiciatoriamente o desenvolvimento obtido com a Política, Industrial e de Comércio Exterior- PITCE (2003-2007)- e com a Política de Desenvolvimento Produtivo- PDP (2008-2010). Juntamente com o setor produtivo, a Associação Brasileira de Desenvolvimento Industrial (2016) destaca as medidas:  

Desoneração dos Investimentos e das Exportações; 

Ampliação e simplificação do financiamento ao investimento e às exportações; 

Aumento de recursos para inovação; 

Aperfeiçoamento do marco regulatório da inovação; 

Estímulos ao crescimento de micro e pequenos negócios; 

Fortalecimento da defesa comercial; 

Criação de regimes especiais para agregação de valor e de tecnologia nas cadeias produtivas; e

Regulamentação da lei de compras governamentais para estimular a produção e a inovação do país.

Com as medidas adotadas seguindo as diretrizes estruturais e observando-se sistematicamente o comércio exterior, o incentivo ao investimento, incentivo à inovação, formação e qualificação profissional dos funcionários, produção sustentável, a competividade de pequenos negócios, inserir o Plano Brasil Maior em todas unidades da federação, o bem-estar do consumidor e as condições e relações de trabalho (IOB, 2013), pode-se destacar as seguintes metas:

Ampliar investimento fixo em % do PIB de 18,4% para 22,4%.

Aumentar dispêndio com Pesquisa e Desenvolvimento de 0,59% para 0,9% do PIB.

Aumentar qualificação do pessoal com pelo menos nível média, de 53,7% para 65%.

Ampliar valor de transformação industrial/valor bruto de exportação de 44,3% para 45,3%.

Produzir de forma mais limpa, de 150,7 toneladas equivalente de petróleo por unidade de milhão de PIB industrial para 137.

   Diversificar as exportações brasileiras, por aumentar de 1,36% da participação do país no comércio internacional para 1,6% (IOB, 2013).
O Fórum Econômico Mundial, organização sem fins lucrativos baseada em Genebra, Suíça, fez uma pesquisa em 2015 com 140 países entrevistando executivos dos países participantes avaliando a competitividade industrial com 118 variáveis agrupadas em 12 categorias. O Brasil classificou-se em 57º lugar no ranking em 2015, em 2011 posicionava-se em 53º. Ou seja, a competitividade industrial do país não melhorou em relação ao mercado externo conforme previsto pelo Plano Brasil Maior. O relatório do Fórum Econômico Mundial, em inglês, discrimina o resultado por falta de infraestrutura de transporte, instituições de ensino deterioradas, governo corrupto e preocupante, desempenho macroeconômico inferior em relação a 2014, e difícil acesso a financiamento. Todos esses fatores afetam direta ou indiretamente a qualificação profissional de mão de obra e investimentos em pesquisa e desenvolvimento para a competitividade da indústria brasileira (WORD ECONOMIC FORUM, 2015). O Plano Brasil Maior procurou reduzir custos para a alavancagem da competitividade com a desoneração da folha de pagamento renunciando a estimados R$ 38,07 bilhões até 2014 (RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2017a), porém, a renúncia fiscal para a previdência não gerou os resultados esperados de retorno industrial para o país (INFOGLOBO COMUNICAÇÕES E PARTCIPAÇÕES S.A., 2017). Outros fatores macroeconômicos também devem ser considerados para a queda da competitividade, como instabilidade financeira do país, importação facilitada em alguns estados que desfavorece o crescimento de indústrias locais e o crescimento da indústria de outros países superior ao do Brasil (WORD ECONOMIC FORUM, 2015).
3.2 Contribuição Previdenciária por parte das Empresas.

O marco inicial da Previdência Social Brasileira foi em 1923, quando editado o Decreto n. 4.682, de 24 de janeiro de 1923, conhecido como Lei Eloy Chaves, a qual determinava a criação de uma Caixa de Aposentadoria e Pensões para os empregados de cada empresa ferroviária, mantidos pelas mesmas empresas (LEITAO, 2016).
Hoje, a Constituição Federal prevê a previdência social, juntamente com a saúde e assistência social, como parte da seguridade social organizada pelo poder público sob o título VIII Ordem Social. A seguridade social é financiada por toda sociedade de forma direta ou indireta (AGRA, 2009).
Especificamente, a previdência social impõe a contribuição de seus cidadãos ao ingressarem nela. Aos que trabalham, a contribuição é obrigatória. Trabalhar, tem base suficiente legal para filiação automática a um dos regimes de previdência social e para produzir direito a prestação neles previstos. A previdência social cobre eventos como morte, doença, invalidez, idade avançada, afastamento por conta de maternidade, desemprego involuntário e, para os assegurados de baixa renda, reclusão e acréscimo de despesas familiares pela existência de filhos menores. 

A contribuição por parte das empresas é exclusivamente previdenciária. Sendo 20% incidente sobre o total da remuneração paga a avulsos, empregados e contribuintes individuais. Não se sujeita a um teto de salário de contribuição. Empresas financeiras contribuem com 22,5%. A remuneração inclui todo ganho decorrente do trabalho, como salário, gorjetas e complementos salariais.

Ainda sobre a remuneração paga ou creditada pelas empresas, há o GILRAT- Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa, antigo SAT- Seguro Acidente de Trabalho, aos segurados empregados ou avulsos para financiar o seguro contra acidentes de trabalho e para aposentadoria especial.  As alíquotas de acordo com o grau de risco da atividade de trabalho, podem ser encontradas no anexo V do Decreto 3.048/99, as quais são:

a) 1% para as empresas cuja atividade de trabalho preponderante seja considerada leve.

b) 2% para as empresas cuja atividade de trabalho preponderante seja considerada médio risco

c) 3% para as empresas cuja atividade de trabalho preponderante seja considerada grave.

Sobre a remuneração de empregados assegurados e avulsos que estejam exercendo atividade sob condições adversas a saúde ou integridade física, é devida a contribuição de 6, 9, ou 11% para ensaio de aposentadoria especial de 15, 20 ou 25 anos respectivamente (KERTZMAN, 2014).
3.3 Desoneração Folha de Pagamento.

A Medida Provisória 540, de 02 de agosto de 2011, foi convertida na lei 12.546/11 em 14 de dezembro de 2011 a qual altera a legislação tributária incidente sobre a folha de pagamento de empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais para determinados setores da economia tributados pelo Lucro Presumido e Lucro Real. A Lei da desoneração da folha de pagamento, nº 12.546/2011, ainda foi ampliada por alterações posteriores das Leis nº 12.715/2012, 12.794/2013, 12.844/2013, 13.161/2015 e a Medida Provisória nº 774/2017 (BRASIL, 2011).   

Em vez de a contribuição patronal incidir sobre a folha de pagamento conforme os incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212/1991, agora ela incide sobre a receita bruta com alíquotas diferenciadas entre 1% a 4,5% dependendo o segmento operacional da empresa. A escolha por tributação sobre a receita bruta é opcional e a manifestação pela escolha se dá pelo pagamento da contribuição sobre a receita bruta em janeiro de cada ano ou à primeira competência subsequente para a qual haja receita bruta apurada e será impositiva para o resto do exercício (BRASIL, 2011).   

A receita bruta a ser tributada, ajustada pelo inciso VIII do art. 183 da Lei nº 6.404, de 1976, é a receita operacional bruta excluídas as vendas canceladas, descontos incondicionais concedidos, receita bruta de exportações, receita bruta decorrente de transporte internacional de carga, IPI sobre vendas, Imposto sobre Operações relativas a circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação- Substituição Tributária (BRASIL, 1976). Receitas provenientes de aplicações financeiras, variações cambiais, recuperação de despesas e aluguéis não compõe base de cálculo para contribuição previdenciária sobre a receita bruta. Para as empresas que se dediquem a outras atividades que ultrapassem 5% da receita bruta a qual a empresa é enquadrada beneficente da desoneração recebem regime misto. O regime misto é a aplicação da alíquota do setor sobre a receita bruta para CPRB como contribuição patronal, e a contribuição previdenciária patronal sobre a folha de pagamento aplicando-se sobre o resultado, o percentual de receita bruta de atividades não sujeitas a desoneração da folha de pagamento sobre a receita bruta total da empresa (RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2014).

O Quadro 3 mostra as alíquotas incidentes sobre os segmentos beneficiados pela desoneração da folha de pagamento.

Quadro 3: Alíquotas incidentes sobre os segmentos beneficiados pela desoneração da folha de pagamento
	Setor
	Segmento
	Alíquota

	Indústria
	Aves, Suínos e derivados.
	1,00%

	Indústria
	Pães e Massas.
	1,00%

	Indústria
	Pescado
	1,00%

	Indústria
	Couro e Calçados
	1,50%

	Transportes
	Transporte aéreo
	1,50%

	Transportes
	Transporte marítimo, fluvial e navegação de apoio.
	1,50%

	Transportes
	Transporte rodoviário de carga
	1,50%

	Transportes
	Transporte ferroviário de cargas
	1,50%

	Serviços
	Empresas jornalísticas
	1,50%

	Indústria
	Confecções
	2,50%

	Comércio
	Comércio Varejista
	2,50%

	Indústria
	Autopeças
	2,50%

	Indústria
	BK Mecânico
	2,50%

	Indústria
	Fabricação de aviões
	2,50%

	Indústria
	Fabricação de navios
	2,50%

	Indústria
	Fabricação de ônibus
	2,50%

	Indústria
	Material Elétrico
	2,50%

	Indústria
	Móveis
	2,50%

	Indústria
	Plásticos
	2,50%

	Indústria
	Têxtil
	2,50%

	Indústria
	Brinquedos
	2,50%

	Indústria
	Manutenção e reparação de aviões
	2,50%

	Indústria
	Medicamentos e Fármacos
	2,50%

	Indústria
	Núcleo de pó ferromagnético, gabinetes, microfones, alto-falantes e outras partes e acessórios de máquinas de escrever e máquinas e aparelhos de escritório.
	2,50%

	Indústria
	Pedras e rochas ornamentais
	2,50%

	Indústria
	Bicicletas
	2,50%

	Indústria
	Cerâmicas
	2,50%

	Indústria
	Construção Metálica
	2,50%

	Indústria
	Equipamento Ferroviário
	2,50%

	Indústria
	Equipamentos médicos e odontológicos
	2,50%

	Indústria
	Fabricação de ferramentas
	2,50%

	Indústria
	Fabricação de forjadas de aço
	2,50%

	Indústria
	Fogões, refrigeradores e lavadoras.
	2,50%

	Indústria
	Instrumentos óticos
	2,50%

	Indústria
	Papel e celulose
	2,50%

	Indústria
	Parafusos, porcas e trefilados
	2,50%

	Indústria
	Pneus e câmaras de ar
	2,50%

	Indústria
	Tintas e vernizes
	2,50%

	Indústria
	Vidros
	2,50%

	Indústria
	Alumínios e suas obras
	2,50%

	Indústria
	Borracha
	2,50%

	Indústria
	Cobre e suas obras
	2,50%

	Indústria
	Manutenção e reparação de embarcações
	2,50%

	Indústria
	Obras de ferro fundido, ferro ou aço.
	2,50%

	Indústria
	Obras diversas de metais comuns
	2,50%

	Indústria
	Reatores nucleares. Caldeiras, máquinas, e instrumentos mecânicos e suas partes
	2,50%

	Transportes
	Carga, descarga e armazenagem de contêineres.
	2,50%

	Serviços
	Call Center
	3,00%

	Transportes
	Transporte rodoviário coletivo.
	3,00%

	Transportes
	Transporte metro ferroviário de passageiros
	3,00%

	Construção
	Construção Civil
	4,50%

	Construção
	Empresas de construção e de obras de infraestrutura
	4,50%

	Serviços
	TI & TIC
	4,50%

	Serviços
	Design Houses
	4,50%

	Serviços
	Hotéis
	4,50%

	Serviços
	Suporte Técnico Informática
	4,50%


Fonte: www.folha.uol.com.br, (2015).
             A medida provisória 540, é fruto das medidas adotadas pelo governo em 2011 para alavancagem da indústria no Plano Brasil Maior. Segundo a Receita Federal do Brasil (2017a), de janeiro de 2012 a janeiro de 2017, o governo renunciou a R$ 77,8 bilhões com a desoneração da folha de pagamento para que as empresas investissem o capital para tornar a indústria mais competitiva, investindo em pesquisa e desenvolvimento, qualificação profissional, energia limpa e etc. (AGÊNCIA BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL, 2014).
3.4 Pesquisas Anteriores

NARDELI (2014) realizou uma análise comparativa da CPRB e a contribuição previdenciária patronal sobre a folha de pagamento entre quatro empresas do vale de Itajaí, duas do ramo hoteleiro, prestadoras de serviços e duas do setor de pescado, industrial. A base de dados foi o primeiro trimestre de 2013 e com os resultados obtidos comparou-se os resultados entre as empresas do mesmo setor. Entre as empresas hoteleiras, contatou-se oneração em uma e desoneração na outra, mesmo usando a mesma alíquota de 2% sobre a base de cálculo, porém os resultados divergentes devem-se as suas particularidades. A empresa onerada possui a folha de pagamento 455% maior que a empresa desonerada, mas a receita não é maior paralelamente a sua folha de pagamento. Entre as empresas pesqueiras, as duas foram oneradas com a CPRB com alíquota de 1%. Se as duas empresas pesqueiras apresentassem folha de pagamento maior que 10% da Recita total, as empresas teriam resultados benéficos com a CPRB e a economia com Contribuição previdenciária patronal aumentaria conforme o aumento com gasto na folha de pagamento. 

SILVEIRA (2016) constatou que a CPRB com alíquota de 4,5% é vantajosa para o setor de TI quando os gastos com folha de pagamento são maiores que 22,5% do faturamento. A empresa do estudo de caso beneficia-se da CPRB pois seus gastos com folha de pagamento são de 30% do faturamento. 

O trabalho de LIMA (2016) procura esclarecer que do ponto de vista contábil e da legislação tributária a CPRB tem características de um novo tributo devido ao fato da base de cálculo ser a receita e em deduções da receita, incluírem-se os tributos incidentes sobre a receita, assim como ocorre com a CPRB. O reconhecimento da CPRB dá-se paralelo ao reconhecimento da receita do ponto de vista contábil e não com relação ao total da folha de pagamento.

A pesquisa de Oliveira, Petri, Casagrande E Rosa (2014) constatou que a CPRB beneficiou o setor moveleiro pelo estudo de caso de duas empresas, uma de médio e outra de grande porte, com folha de pagamento total de dois anos correspondente a 24,33% e 20,19% sobre a base de cálculo da Receita bruta total dos dois anos respectivamente, por causa da alíquota de 1%.

O trabalho de EMANUEL (2014), comparou os resultados entre a contribuição previdenciária patronal e a CPRB de uma empresa do setor varejista com 6,40% do total de receita bruta do período de novembro de 2013 a outubro de 2014 destinados a folha de pagamento. Com a alíquota de 1% incidente do período, a empresa obteve economia de quase 22% de contribuição previdenciária patronal.

4 Apresentação e discussão dos resultados 

Nesta seção iremos discorrer após efetuados os procedimentos metodológicos, o que as empresas pagam de remuneração direta sobre a Receita Operacional Líquida. Também é analisado o quanto as empresas são oneradas ou desoneradas pela utilização da contribuição patronal sobre a receita bruta em comparação com a contribuição previdenciária patronal sobre a folha, e o que os relatórios das empresas demonstram sobre a CPRB.

4.1 Remuneração sobre Receita Operacional Líquida

Dentre a amostra da pesquisa, foi percebido que as empresas Senior Solution S.A e a Contax Participações S.A, do setor de Tecnologia da Informação e Call Center respectivamente, foram as que apresentaram maiores gastos de remuneração com funcionários relativamente a sua receita operacional líquida, com 63,95% para a Senior Solution S.A. e 55,98% para a Contax Participações S.A., conforme demonstrado na Tabela 1.  A empresa Senior Solution S.A. em 2016 continha mais de 700 colaboradores em todos os seus escritórios de atendimentos e serviços. São pessoas com profundo conhecimento do setor financeiro e amplo domínio de modernas tecnologias, o que deve alavancar o custo de mão de obra (SENIOR SOLUTION S.A, 2016). Quanto a empresa Contax Participações S.A., é característica de seu serviço a alta participação de mão de obra, consequentemente, de remuneração direta. A empresa que se destaca com pouco gasto em remuneração direta é a Manufatura de Brinquedos Estrela S.A., representando 0,33% sobre a Receita Operacional Líquida. Este dado pode ser explicado pela informação de que a empresa tem importado brinquedos da china para redução de custos, e não fabricado totalmente seus produtos (MANUFATURA DE BRINQUEDOS ESTRELA S.A., 2016).
Tabela 1: Levantamento das empresas em análises

	Empresa
	ROL
	Remuneração Direta
	Remuneração Direta sobre a ROL

	BRF S.A.
	33.732.866
	3.749.001
	11,11%

	M Dias Branco S.A
	5.328.071
	529.157
	9,93%

	GOL Linhas Aéreas Inteligentes .S.A
	9.867.335
	1.306.615
	13,24%

	Tegma Gestão Logística S.A.
	923.891
	120.882
	13,08%

	Unicasa Indústria de Móveis S.A.
	185.056
	35.711
	19,30%

	Manufatura de Brinquedos Estrela S.A.
	140.950
	470
	0,33%

	Via Varejo S.A.
	19.819.000
	2.091.000
	10,55%

	Contax Participações S.A.
	2.042.605
	1.143.442
	55,98%

	Hotéis Othon S.A.
	143.684
	34.394
	23,94%

	Sauipe .S.A
	198.920
	67.962
	34,17%

	Senior Solution S.A.
	84.558
	54.077
	63,95%


Fonte: Dados da Pesquisa (2017).
             4.2 CONTRIBUIÇÕES PATRONAL SOBRE RECEITA BRUTA VERSUS CONTRIBUIÇÃO PATRONAL SOBRE FOLHA DE PAGAMENTO.
Nesta seção discriminam-se os resultados obtidos na comparação entre a contribuição patronal sobre a receita bruta e a contribuição sobre a folha de pagamento.

4.1.1 Oneradas pela “Desoneração”.

A Tabela 2 mostra os valores encontrados para a contribuição patronal pela opção da CPRB e a contribuição previdenciária sobra folha de pagamento.

Com os resultados do método de pesquisa sobre a amostra colhida, o quociente entre a CPRB e a contribuição patronal sobre a folha de pagamento, expostos na quarta coluna da tabela 2, observa-se que a empresa Manufatura de Brinquedos Estrela S.A. e Via Varejo S.A., dos setores de brinquedos e varejo respectivamente, a não adesão a opção de contribuição patronal sobre folha de pagamento é mais vantajosa pois o seu encargo trabalhista patronal é menor com a contribuição previdenciária sobre a folha de pagamento. A empresa Manufatura de Brinquedos Estrela S.A. contribui menos de 4% com a opção da contribuição patronal sobre a folha de pagamento em comparação com a CPRB.  

A Tabela 1 mostra que seu gasto com mão de obra é muito baixo em relação a sua receita operacional líquida, o que gera esse benefício de contribuir com base na folha de pagamento.

Tabela 2: Resultados da CPRB e a CPP sobre a folha de pagamento.

	Empresa
	CPRB
	CPP sobre Folha de Pagamento
	Oneradas (1>) ou Desoneradas (1<)

	BRF S.A.
	148.081
	749.800
	5,06

	M Dias Branco S.A
	52.993
	105.831
	2,00

	GOL Linhas Aéreas Inteligentes .S.A
	134.643
	261.323
	1,94

	Tegma Gestão Logística
	13.858
	24.176
	1,74

	Unicasa Indústria de Móveis S.A.
	5.987
	7.142
	1,19

	Manufatura de Brinquedos Estrela S.A.
	3.524
	94
	0,03

	Via Varejo S.A.
	459.950
	418.200
	0,91

	Contax Participações S.A.
	67.975
	228.688
	3,36

	Hotéis Othon S.A.
	6.379
	6.879
	1,08

	Sauipe .S.A
	9.066
	13.592
	1,50

	Senior Solution S.A.
	4.310
	10.815
	2,51


Fonte: Dados da Pesquisa (2017).
A empresa Via Varejo S.A. não optando pela CPRB, contribui 10% a menos para a Contribuição Patronal com a opção pela Folha de Pagamento. Isto pode ser explicado por a base de cálculo da CPRB e sua alíquota de 2,50% não compensar a contribuição previdenciária de 20% sobre a folha de pagamento, que representa 10, 55% da sua ROL.

4.1.2 Desoneradas pela “Desoneração”.

Na Tabela 2 observa-se que a empresa que mais beneficiou-se com a desoneração da folha de pagamento é a BRF S.A. Apesar de sua relação ROL-Remuneração Direta ser de 11,11%, sua alíquota de desoneração é de 1%, o que a leva a pagar menos de 20% de contribuição patronal com a CPRB em comparação com a contribuição sobre a folha de pagamento. A empresa Contax Participações S.A, foi desonerada em 3,36 vezes. Esta empresa de Call Center tem 55,98% de sua ROL voltada a cobrir Remuneração Direta, sendo mais vantajoso a contribuição sobre a base de cálculo para CPRB e alíquota de 3% do que 20% sobre a folha de pagamento.
              4.3 OBSERVAÇÕES SOBRE A CPRB NOS RELATÓRIOS E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DAS EMPRESAS.
Observou-se no Relatório da Administração, referente ao ano 2016, da empresa Sauipe S.A., do setor de hotéis, a seguinte nota: 

“Do ponto de vista tributário, o setor conviveu com o novo cenário de alíquota do Plano Brasil Maior, que desonera a folha de pagamentos (INSS sobre a folha) em troca de um % da receita do negócio. Dos 2% sobre o faturamento vigentes até Nov/15, passou-se a exigir um percentual de 4,5% da receita, onerando as operações e praticamente eliminando o benefício da medida, instituída em 2012 para o setor. ” (SAUIPE S.A., 2017b).

Conforme a metodologia aplicada sobre a amostra de base de cálculo para a CPRB, a Remuneração Direta colhida para o trabalho, e considerando a limitação de pesquisa envolvida, o resultado que encontramos foi de desoneração. Conforme a nota da administração sobre a oneração com o percentual de 4,5% sobre a receita do negócio, que discorre sobre a não opção de contribuição previdenciária patronal sobre a receita bruta, concluímos que falta informações necessárias para que nossa simulação de contribuição patronal reflita a realidade de contribuição da empresa. Conclui-se as opções de que a nossa base de cálculo para CPRB esteja subvalorizada, ou a remuneração de empregados superavaliada. O hotel pode também ter incluído em Remuneração Direta pagamento a serviços terceirizados, o qual não o responsabiliza pela contribuição previdenciária patronal dos funcionários diretamente, levando a incidência de 4,5% sobre a receita bruta não o beneficiar (SAUIPE S.A., 2017b). 

A empresa Senior Solution S.A. destaca em suas notas explicativas que as receitas a partir do mês de dezembro de 2015 estão sujeitas a alíquota de 4,5% para o INSS Patronal, confirmando a opção da empresa pela incidência da contribuição patronal sobre a receita bruta (SENIOR SOLUTIONS S.A.,2017a). A ROL demonstra a dedução com a CPRB e no relatório da administração de 2016 destaca que a majoração da alíquota de INSS patronal sobre a receita bruta em 2,5% a partir de novembro de 2015, impactou na lucratividade da empresa em 2016 em comparação a 2015 (SENIOR SOLUTIONS S.A.,2017b).

A empresa Unicasa Indústria de Móveis S.A. no relatório da administração explicada a diminuição da margem bruta do período 2016 em comparação com 2015 pela majoração de 1,5% da alíquota do INSS sobre a receita bruta (UNICASA INDÚSTRIA DE MÓVEIS S.A., 2017b). Para demonstrar a receita operacional líquida, a empresa demonstra a CPRB como outros impostos sobre vendas em suas notas explicativas de 2016 (UNICASA INDÚSTRIA DE MÓVEIS S.A., 2017a).
              4.4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Este estudo procurou simular com 13 empresas listadas na BM&FBOVESPA, enquadradas entre as 5 alíquotas de arrecadação e de 10 setores industriais, os resultados que obtêm com a desoneração da folha de pagamento. Qual setor, exemplificado pela empresa analisada, mais beneficia-se com desoneração da folha de pagamento, qual setor é onerado pela CPRB, seus motivos e particularidades e quão desonerada ou oneradas estas empresas foram em comparação com a contribuição patronal sobre a folha de pagamento por métodos quantitativos. 

Os resultados da pesquisa mostram que empresas que contam com importação para corte de custos de produção são oneradas pela CPRB, e que a opção pela CPRB deve ser analisada juntamente com a base de cálculo da CPRB e sua alíquota versus 20% sobre a folha de pagamento. Empresas que possuem folha de pagamento alta por funcionários com alto nível de conhecimento técnico ou característica de seu setor a alta participação de funcionários beneficiam-se da CPRB, como exemplo empresas de TI e Call Centers. Empresas do setor hoteleiro são beneficiadas com a CPRB quando analisada um período anual inteiro. 

Os resultados da pesquisa mostram que no setor moveleiro, a alíquota de 2,5% sobre o faturamento ainda beneficia o setor de móveis assim como encontrado na pesquisa com alíquota de 1% para duas indústrias de móveis de OLIVEIRA, PETRI, CASAGRANDE E ROSA (2014).

Diferentemente de GOUVEIA (2014), a CPRB na nossa empresa varejista analisada, a Via Varejo S.A é onerada com a CPRB. A divergência encontrada pode ser explicada pela majoração da alíquota para 2,5%, e a utilizada por GOUVEIA (2014) de 1%.

Para as empresas de TI, nossa pesquisa também encontrou benefício com a CPRB assim como SILVEIRA (2016) pois nossa empresa analisada, a Senior Solution S.A., apresenta a Remuneração Direta equivalente a 63,95% da ROL, maior que 22,5% para a empresa se beneficiar da CPRB com a alíquota de 4,5% como apresentado por SILVEIRA (2016). 

As empresas hoteleiras que simulamos a CPRB beneficiaram-se com a alíquota de 4,5%, diferentemente do resultado de oneração encontrado por NARDELI (2014), com alíquota de 2%. A divergência pode ser explicada por termos analisado um ano todo de atividade, incluindo a CPRB sobre períodos de baixa temporada, acarretando pouca CPRB. Convém destacar que nos relatórios de administração da empresa Sauipe S.A. de 2016, a empresa mostra que não opta pela CPRB, pois onera suas atividades desde a majoração da alíquota de 2% para 4,5%.

Conforme apresentado por LIMA (2016) encontramos nas notas explicativas de 2016 da empresa Unicasa Indústria de Móveis S.A. e da empresa Senior Solution .SA a CPRB como outros impostos sobre vendas.

Esta pesquisa demonstrou que as empresas que mais beneficiaram-se com a desoneração são as do setor de Aves, Suínos e Derivados e Call Center, as empresas BRF S.A. e Contax Participações S.A. respectivamente. A empresa BRF S.A se beneficia, pois, sua alíquota é de 1%, compensando a CPRB. A empresa Contax Participações com a alíquota de 3% é desonerada em 3,36 vezes pois sua folha de pagamento representava 55,98% da ROL. As empresas que utilizam importação para reduzir custos de produção não são compensadas pela CPRB pois sua folha de pagamento não é representativa em relação a base de cálculo da CPRB, exemplificado pela empresa Manufatura Brinquedos Estrela S.A.

5 Considerações finais
              O INSS patronal é a o maior imposto trabalhista do Brasil. Sob a ótica dos empresários, sobrecarrega o custo de produção e a contratação para expansão industrial (FIESP, 2011). Com o objetivo de alavancar a indústria no Brasil e a inovação, o governo criou em 2011 o Plano Brasil Maior e uma das medidas adotadas foi a desoneração da folha de pagamento a fim diminuir o custo de mão de obra e favorecer a expansão e inovação industrial (IOB,2013).   A desoneração da folha de pagamento responde por arrecadar um percentual do faturamento da empresa em vez dos 20% sobre a folha de pagamento, evitando a informalidade e a terceirização de serviços (NARDELLI, 2014) 
O problema de pesquisa, a CPRB poder onerar algumas empresas foi respondido exemplificado pelas empresas do setor de Brinquedos que contam com importação de seus produtos para corte de custos de mão de obra. A mão de obra baixa em relação a base de cálculo de CPRB não beneficia a empresa com a opção da CPRB.  Ainda, de forma geral, observou-se que a opção de pela CPRB deve ser feita analisando-se a base de cálculo da CPRB de um exercício inteiro versus a contribuição previdenciária patronal sobre a folha de pagamento.

As empresas mais beneficiadas pela CPRB são as que possuem remuneração direta alta em relação a base de cálculo da CPRB, seja por alto nível técnico dos funcionários ou alta participação de funcionários na sua atividade, como mostrado pelas empresas de TI e Call Center respectivamente. 

Como limitação desta pesquisa pode-se relatar a falta de especificação de remuneração, benefícios, bônus e comissões aos funcionários para analistas externos nas demonstrações financeiras disponíveis no endereço online da BM&FBOVESPA, o que implicou o resultado simulado pela pesquisa com a empresa Sauipe S.A. divergente do demonstrado no relatório da administração.

Apesar das limitações, este estudo contribui com a análise prática das alíquotas sobre faturamento bruto de 10 setores enquadrados para o benefício e sua quantia de desoneração ou oneração. Também, aprofundou-se nas particularidades que podem estar gerando a desoneração ou oneração. 

Para trabalhos futuros, sugere-se a replicação da pesquisa em outros setores inclusos no benefício da folha de pagamento e o impacto que a desoneração da folha de pagamento gera para a previdência social. Também se sugere a análise individual das empresas optantes pela CPBR e o que resultou para elas na lucratividade, expansão, contratação de funcionários e inovação. 
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